EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA     VARA FEDERAL CIVIL DA JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU EM SÃO PAULO
LUIZ ANTONIO BARBOSA, brasileiro, casado, Funcionário Público Federal, Título Eleitoral n.º XXX, R.G. n.º XXXX, C.P.F. n.º XXXX, residente neste Estado, na cidade de Sorocaba, Bairro Jd. Pagliato, na XXX n.º XXX, e domiciliado no Fórum Federal Criminal “Ministro Jarbas Nobre”, na cidade de São Paulo, Alameda Ministro Rocha Azevedo 25, Bairro Cerqueira César, em que se encontra lotado, devidamente quite com a Justiça Eleitoral conforme certidão anexa, por seu procurador que esta subscreve, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência impetrar 
	AÇÃO POPULAR COM PEDIDO LIMINAR


com fulcro nos artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal, combinado com o artigo 1º da Lei 4.717 DE 1965, contra a União Federal pessoa jurídica de direito público com representação legal na Avenida Paulista 1842 - 20ºandar - Torre Norte, Gilberto de Almeida Nunes Diretor Geral do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Antonio de Pádua Freitas Diretor da Secretaria Administrativa do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ambos com endereço à Avenida Paulista n.º 1842, Torre Sul, nesta cidade de São Paulo e empresa VIVO Telecomunicações situada na Avenida Chucri Zaidan n.º 860 – São Paulo / SP, pelos motivos a seguir expostos:
I- DOS FATOS

Em janeiro de 2004 as instalações do Fórum Federal Criminal foram transferidas do prédio localizado na Praça da República para as instalações no edifício Torre Beta, sito na Alameda Ministro Rocha Azevedo n.º 25, Cerqueira César. O referido edifício foi adquirido da Fundação CESP pela UNIÃO FEDERAL em 12/2003, conforme certidão emitida pela Secretaria do Patrimônio da União – Gerência Regional no Estado de São Paulo, em anexo. 

Embora o prédio tenha sido incorporado ao patrimônio da União em 12/2003, setores administrativos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) já ocupavam andares do imóvel, por locação.
Com a mudança do Fórum Federal Criminal para as atuais instalações, os setores administrativos do TRF3 continuaram com o gerenciamento dos andares já ocupados, dentre eles os subsolos.

Desde a instalação do Fórum Federal Criminal constatou-se a ocupação de sala localizada no 4º subsolo, com uma área aproximada de 48 m², e da cobertura externa em uma área aproximada de 140 m², por equipamentos pertencentes à empresa VIVO.

Em meados de 2006 com a transferência do Fórum Previdenciário Federal também para a Torre Beta, ocuparam-se andares utilizados até então por setores do TRF3, os quais foram transferidos para outro edifício, permanecendo intocados, contudo, a Gráfica do TRF3 e os locais ocupados pela empresa VIVO.

Com a proximidade da saída de setores do TRF3 foram solicitadas pela administração do Fórum Criminal, em 22 de maio de 2006, informações à administração daquela Corte acerca da legalidade da ocupação dos espaços desse prédio pela empresa VIVO.
Diante da ausência de resposta, foi reiterada a solicitação em 06 de junho de 2006, quando a administração do Tribunal informou que seriam apurados os questionamentos. Em face de novo silêncio, reiterou-se, mais uma vez, a solicitação de informações em 02 de março de 2007, através do ofício 27/2007 da Coordenadoria do Fórum Criminal.

Como não foram prestadas quaisquer informações a respeito, diligenciou-se junto à empresa VIVO no intuito de serem colhidos dados necessários a respeito de sua autorização para permanecer utilizando o bem público.

A empresa então forneceu cópias do instrumento contratual n.º 94/5577, firmado entre a Fundação CESP, antiga proprietária do prédio e a empresa Telecomunicações de São Paulo S/A, (atual VIVO), e do ofício n.º 0589/2005 – SADI, da Administração do TRF3, informando sobre a aquisição do prédio pela União e solicitando que os pagamentos referentes ao instrumento contratual de utilização do espaço público fossem feitos diretamente para a conta da União.

Entretanto constatou-se que o ofício não apresentava assinatura, impondo-se buscar a autenticidade do mesmo junto à Secretaria Administrativa do TRF 3ª Região, a qual forneceu cópia do mesmo ofício também sem assinatura, mais cópia do ofício 078/2005 – SADI, datado de 21/09/2005, solicitando a retirada pela VIVO de seus equipamentos em um período de 03 meses a contar do protocolo do mesmo, ocorrido em 28/09/2005.

Apresentou também a empresa VIVO, relatórios demonstrando depósitos mensais realizados de janeiro a abril de 2007 da ordem de R$ 4.189,73 (quatro mil, cento e oitenta e nove reais e setenta e três centavos) e, referente ao mês de maio, depósito no valor total de R$ 4.368,91 (quatro mil trezentos e sessenta e oito reais e noventa e um centavos).

Em rápida pesquisa junto a administradoras de condomínios constatou-se que o valor para locação de espaço com as características apresentadas pelo Fórum Federal Criminal, e em idênticas condições, estaria compreendido entre R$ 15.000,00 e R$ 20.000,00 mensais; contudo tais valores devem ser criteriosamente avaliados por perícia especializada em área imobiliária.
Nenhum outro documento foi apresentado em relação à aludida ocupação, tanto pela empresa VIVO quanto pela administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Também não foram encontrados comprovantes de pagamento ou reembolso por parte da VIVO quanto à energia elétrica consumida por seus equipamentos.
Foi então preparado pela administração do Fórum Federal Criminal, relatório sobre as não conformidades apresentadas, e encaminhado pelo Juiz Coordenador à Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para providências cabíveis, tendo sido protocolado em 11/07/2007.
Em 21/09/2007 a empresa VIVO solicitou autorização para acesso de seus funcionários para iniciar a desinstalação de equipamentos, no período de 24/09 a 23/10. Contudo, houve sucessivos pedidos de prorrogação do prazo inicialmente concedido em 15/10/2007, em 31/10 e em 16/11. Entretanto até junho/2008 não providenciou a retirada da totalidade dos equipamentos como demonstra relatório do Setor de Engenharia da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo, datado de 13 de junho de 2008 anexo.
Sem notícias quanto à apuração da legalidade dos fatos noticiados pela administração do Fórum Federal Criminal à Presidência do TRF3, foi feita representação ao Ministério Público Federal em São Paulo em novembro/2007.
A representação foi distribuída à Procuradora da República Dr. Luciana da Costa Pinto, a qual instaurou Inquérito Civil Público n.º 1.34.001.007664/2007-31, para a apuração dos fatos noticiados.

Foram requeridas pelo MPF, informações à Diretoria Geral do TRF3 solicitando esclarecimentos quanto aos documentos autorizadores da ocupação do Fórum Federal Criminal e em relação aos pagamentos de energia elétrica pela empresa VIVO.

A Diretoria Geral encaminhou documentos informando que em janeiro de 2004 solicitou da Fundação CESP remessa de cópias dos instrumentos contratuais das empresas que possuíam contratos de locação de áreas do edifício e que os valores referentes aos referidos contratos deveriam ser repassado à União a partir de 26/12/2003.

Encaminhou também Relatório e Informações da empresa VIVO destacando a importância da Estação Rádio Base instalada nas dependências do Fórum Federal Criminal, em especial ao grande número de clientes atendidos (10.000), bem como o alto trafego de comunicações da mesma (100 erlangs).

Por fim encaminhou planilha demonstrando os valores pagos a título de locação, bem como planilha que teria sido elaborada segundo orientação do setor de engenharia TRF3 (embora não haja identificação do responsável técnico responsável por esta elaboração), sobre o consumo de energia elétrica pelos equipamentos da empresa VIVO, no Fórum Federal Criminal instalados.

Não encaminhou, entretanto, qualquer Procedimento Administrativo, Contrato ou publicação em diário oficial de extrato de Contrato mantido pelo TRF3 com a VIVO a demonstrar a legalidade da autorização para a ocupação do bem público pela referida empresa.
Em suas informações, os Diretores Geral e Administrativo, relataram, tendo em vista os cálculos efetuados pelo setor de Engenharia da Corte, a existência de crédito no valor de R$ 3.213,16 (três mil, duzentos e treze reais e dezesseis centavos) a ser restituído pelos cofres públicos federais à empresa VIVO. Este é o ato lesivo que se pretende evitar com a propositura da presente ação.

Em 20 de maio de 2008, relatório elaborado pela estagiária Lisi Yamakami do Ministério Público Federal em São Paulo, sugeriu o arquivamento do Inquérito Civil Público conforme transcrito:
“(...)

Uma vez que o montante depositado pela empresa VIVO excedeu os valores da locação e o uso de energia elétrica (fl. 390), observa-se que não houve prejuízo ao erário.

Da mesma forma, observa-se que o valor das locações estavam de acordo com os valores praticados pelo mercado, dado que o valor da locação do novo ponto é de R$ 5.761,71.
Em 15 de julho de 2008 o Ministério Público Federal, lastreado exclusivamente nas informações enviadas pelo TRF3 e no relatório preparado por sua estagiária (insiste-se em novamente frisar que não foram encontrados quaisquer Laudos Técnicos preparados por profissional habilitado, tanto em relação ao cálculo de consumo elétrico, como em relação aos cálculos referentes aos valores pagos a título de locação a asseverar tais afirmações), encaminhou proposta de arquivamento do Inquérito Civil Público, solicitando novas informações ou documentos conforme transcrito:
É o breve relatório

Compulsando as informações enviadas pelo TRF3, não identifico lesão ao erário público ou a prática de ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92).

(...)

No caso em apreço não ficaram constadas quaisquer formas de enriquecimento ilícito, pelo que deve de pronto ser afastada a possibilidade de enquadramento no art 9º da Lei nº 8.429/92.
Da mesma forma, não houve prejuízo ao erário, vez que o montante depositado pela empresa VIVO foi superior ao valor das locações e do uso de energia elétrica. Conforme observado às fls 385/421 da informação nº 011/2008-DIRG do TRF3, foi efetuado o cálculo pela área de engenharia do TRF3, apurando-se o consumo médio dos equipamentos da empresa VIVO na ordem de 94 Kwh/mês, totalizando um valor médio aproximado de R$ 33,91 mensais. Considerando o período de 46 meses da ocupação, o valor total de energia elétrica devido, atualizado pelo IGPM, foi de R$ 1.749,02. Este valor somando aos valores devidos de locação, totalizaram R$ 188.603,45. Desta forma observa-se que os depósitos efetuados pela empresa VIVO no valor de R$ 191.816,61, foram superiores ao total devido, restando ainda um crédito para a empresa no valor de R$ 3.213,16. (grifo nosso) 

Ademais a declaração feita no relatório inicial de que o valor para a locação de espaço com as características apresentadas pelo Fórum Federal Criminal seria em torno de R$ 15.000,00 a R$ 20.000,00 mensais carece de fundamento, vez que o valor pago pela empresa VIVO para a locação do novo espaço localizado na Avenida Paulista é de R$ 5.761,71, não havendo discrepância em relação aos valores praticados anteriormente (fl 461).
Observa-se, ainda, que o atraso na retirada dos equipamentos foi justificada pela necessidade de localização de imóvel que pudesse atender a demanda, de modo que a imediata desativação dos equipamentos acarretaria a perda do sinal do serviço celular na região da Avenida Paulista e cercanias. Houve a necessidade de aprovação do novo espaço pelos órgãos COMPRESP, IPHAN,/SP e CONDEPHAAT e, por fim, de aprovação de alvará de construção (fls 440/442), não restando caracterizada a intenção de beneficiar a empresa VIVO por parte dos agentes públicos responsáveis.
Destarte, incomprovada lesão ao patrimônio público ou a prática de ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), circunstância que inviabiliza a profícua propositura da ação civil pública, alternativa não resta senão o arquivamento.”
Cientifique-se desta promoção de arquivamento Luiz Antonio Barbosa, analista judiciário, inclusive para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, impugná-la, apresentando razões escritas e/ou documentos (art. 9º, § 2º, da Lei nº 7.347/85, c.c. art. 17, §§ 1º e 3º, da Resolução n.º 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal);
Após a extração de cópia completa do Inquérito Civil Público, e minuciosa análise do mesmo, importantes constatações foram realizadas de forma justificar a urgente propositura da presente Ação Popular com pedido liminar de modo a impedir grave prejuízo ao erário público e à moralidade administrativa.
II- DO DIREITO
A) DA EFETIVA LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Encontra-se, contrariamente ao afirmado em relatórios sem qualquer responsabilidade técnica, lesão ao erário público em vários aspectos: a) legalidade da utilização do bem público; b) apuração de valores a título de locação do imóvel e valores efetivamente pagos e c) consumo de energia elétrica.

1) DA UTILIZAÇÃO DO BEM PÚBLICO – moralidade

     administrativa
Inicialmente cabe salientar que o instrumento contratual existente entre a Fundação CESP e a empresa VIVO em nenhum momento obriga o poder público federal.

Partindo dessa premissa, com relação ao INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO POR PRAZO DETERMINADO, n.º 94/5577, em anexo, assinado em julho de 1994, transcrevem-se aqui algumas cláusulas elucidativas acerca da natureza desse único contrato existente.
A cláusula segunda do instrumento contratual descreve e delimita o espaço locado, que como demonstram as fotos anexas, na verdade tem área superior à descrita no heliponto do edifício: 

CLÁUSULA SEGUNDA:

Constituem objeto da presente concessão de uso as áreas que, devidamente vistoriadas e achadas em perfeitas condições de uso pelas áreas técnicas da CONCEDENTE, CONCESSIONÁRIA e ANUENTE, se descrevem em uma área de 48 m² (quarenta e oito metros quadrados), no 4º subsolo do edifício, melhor descrita na planta em anexo e uma área de 10m², no heliponto do edifico.
Em sua cláusula terceira o contrato descreve a destinação das áreas concedidas:

CLÁUSULA TERCEIRA

As áreas concedidas destinam-se a instalação e funcionamento de estação Rádio Base e suportes para antena tipo setor em tubo galvanizado para transmissão e recepção do Sistema Móvel Celular.
Destacam-se ainda as cláusulas quarta e quinta, respectivamente, sobre prazo e valor do contrato.
CLÁUSULA QUARTA:

O prazo da presente concessão é de 5 (cinco) anos contados de 01/04/1994, prorrogável automaticamente por igual período, e assim sucessivamente, caso nenhuma das partes, com antecedência mínima de 6 (seis) meses do vencimento da concessão, manifeste intenção de não prorrogá-lo.

CLÁUSULA QUINTA:

A remuneração mensal das áreas concedidas é de 1.160,00 (hum mil, cento e sessenta) URVs, a ser para no dia 1º dia útil do mês subseqüente ao vencido, pelo valor correspondente em cruzeiros reais, na data dos respectivos pagamentos, através de depósito bancário no Banco do Estado de São Paulo, agência nº 154, conta corrente nº 13.01517-0, ou de outra forma, caso a CONCEDENTE venha determinar.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
(...)

PARÁGRAFO SEGUNDO:
O não pagamento da remuneração mensal, na respectiva data de vencimento sujeitará a CONCESSIONÁRIA ao pagamento do débito em atraso, acrescido de juros de mora de 1% (hum por cento) ao mês, além de multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, sem prejuízo da rescisão contratual.

Por fim, convém serem citadas as cláusulas Sexta caput e Parágrafo Primeiro e Décima Terceira, as quais definem obrigações da contratada e razões para rescisão contratual:

CLÁUSULA SEXTA:

Tendo em vista a ocupação das áreas objeto do presente instrumento, a CONCESSIONÁRIA pagará em proporção às áreas ocupadas, todos os tributos e encargos de quaisquer natureza que  venham a incidir sobre as áreas ocupadas. Será sempre de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, todos e quaisquer encargos que incidam e que venham incidir sobre as operações implicadas nas atividades exercidas em conformidade com o objeto do presente contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:
Caberá ainda a CONCESSIONÁRIA o pagamento das despesas com o consumo de energia elétrica, ou sua cota parte no rateio geral, sendo certo que as demais taxas de consumo, tais como água, gás, ar condicionado e manutenção de elevadores, deixarão de ser computadas à CONCESSIONÁRIA, em virtude da alegação de que os equipamentos a serem instalados, são totalmente automatizados, não necessitando de recursos humanos, ficando, contudo, ressalvado o direito da CONCEDENTE em incluir tais taxas na hipótese da CONCESIONÁRIA, vir a utilizar-se de tais serviços. Responderá ainda, por toda a obra ou estrutura necessária ao desenvolvimento de sua atividade, hipótese na qual será necessária a expressa autorização da CONCEDENTE e da ANUENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

O presente contrato rescindir-se-á de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extra judicial se:

(  )...

d) alienação do imóvel em que o adquirente apresente como uma das condições do negócio seja cessada a relação jurídica objeto do presente.
O prédio em discussão – Torre Beta - a partir de sua aquisição pelo poder público em dezembro de 2003, conforme o Código Civil vigente, em seu artigo 99, passou a enquadrar-se na classificação de bem público de uso especial.

Desta forma, qualquer concessão, permissão ou autorização de uso do referido imóvel obrigatoriamente deveria ser precedida das formalidades legais cabíveis
.

Conforme ensinamento de Diógenes Gasparini:

Concessão de Uso é o contrato administrativo pelo qual o Estado (União, Estado-Membro, Distrito Federal ou Município) outorga a terceiro a utilização privativa de um bem de seu domínio, para que o explore segundo os termos e condições estabelecidos. É realizada “intuitu personae”, podendo ser gratuita ou onerosa, por prazo certo ou indeterminado. È precedida de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos casos previstos em lei. Pode ser revogada mediante indenização e extinta quando o concessionário não cumprir as obrigações.

A concessão de uso será legítima se concretizada por contrato e preexistir: I – lei autorizadora; II – Concorrência, salvo nos casos em que for dispensada, dispensável ou inexigível; III – desafetação, se o uso recair em bem de uso comum ou especial e a utilização for integral, exclusiva e duradoura.

Permissão e autorização são atos administrativos, veiculados por decreto ou portaria, pelos quais a Administração Pública outorga a alguém, que para isso tenha demonstrado interesse, o uso privativo de um bem que lhe pertence, mediante certas condições.

A permissão e a autorização podem objetivar o trespasse do uso de qualquer bem público. São legítimas se outorgadas: I – mediante licitação; II – a título precário; III – por ato administrativo; IV – com desafetação, se o uso recair em bem de uso comum ou especial e a utilização for integral, exclusiva e duradoura. (Direito Administrativo. 9. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2004, p 756-757)
Celso Antonio Bandeira de Melo
 apresenta a seguinte descrição da concessão e uso do bem público:

Permissão de uso de bem público é o ato unilateral, precário e discricionário quanto a decisão de outorga, pelo qual se faculta a alguém o uso de bem público. Sempre que possível, será outorgada mediante licitação ou, no mínimo, com obediência a procedimento que se assegure tratamento isonômico aos administrados.

Concessão de uso de bem público é o contrato administrativo pelo qual, como o nome já indica, a Administração trespassa a alguém o uso de um bem público para uma finalidade específica. Se o Poder Público, instado por conveniências administrativas pretender rescindi-la antes do termo estipulado, terá de indenizar o concessionário.
Sobre o tema Lúcia Vale Figueiredo discorre;

Permissão de uso de bem público é ato administrativo unilateral discricionário, em que se atribui a alguém a possibilidade de utilização desse bem, enquanto a Administração dele não necessitar, ou enquanto permanecer o interesse público existente à época da emanação do ato.

A permissão de uso, na maioria dos casos não prescinde de licitação, como por exemplo, a instalação de bancas de jornais em vias públicas, a instalação de barracas em feira livres etc.

Em outros casos a licitação é impossível, como, v.g., a permissão de uso para instalação de mesas, quando possível, em frente a estabelecimentos comerciais.

A regra, pois, é a seguinte: sempre que possa haver mais de um interessado, a licitação é absolutamente necessária.

Demais disso, embora seja ato com certo conteúdo discricionário, o princípios fundamentais do regime jurídico-administrativo devem ser respeitados.

A concessão de direito real de uso é contrato administrativo e segue o mesmo regime jurídico pertinente a ditos contratos.

É a concessão de uso, pois, ato bilateral, sempre precedido de lei e licitação, em que a Administração Pública atribui a pessoa física ou jurídica a utilização de determinado bem público, por lapso temporal certo e mediante determinadas condições já previstas no edital que regeu a licitação. (Curso de direito administrativo. 7 ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2004,  pág. 93)
Apresentamos aqui também o mandamento da Lei 8.666/93 disciplinando a necessidade de prévia licitação para concessões e permissões de uso de bens públicos.

Artigo 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.  

A utilização de um bem público por particular, como não poderia deixar de ser, obedece à legislação federal específica e aos princípios constitucionais administrativos que regem a administração pública.
O Decreto-lei nº 9.760, de 05 de setembro de 1946 dispõe sobre a indisponibilidade dos bens públicos, especialmente para utilização de forma diversa da destinação dada ao bem público da seguinte forma (grifo nosso):

“Art. 79. A entrega de imóvel para uso da Administração Pública Federal direta compete privativamente à Secretaria do Patrimônio da União - SPU. 
§ 1º (...)
§ 2º O chefe de repartição, estabelecimento ou serviço federal que tenha a seu cargo próprio nacional, não poderá permitir, sob pena de responsabilidade, sua invasão, cessão, locação ou utilização em fim diferente do que lhe tenha sido prescrito.
A Lei n.º 9.636/1998, por sua vez, disciplina a formalidade e requisitos a serem  observados para a cessão de uso de bem público à título oneroso: 
“Art. 20. Não será considerada utilização em fim diferente do previsto no termo de entrega, a que se refere o § 2o do art. 79 do Decreto-Lei no 9.760, de 1946, a cessão de uso a terceiros, a título gratuito ou oneroso, de áreas para exercício de atividade de apoio, definidas em regulamento, necessárias ao desempenho da atividade do órgão a que o imóvel foi entregue.

Parágrafo único. A cessão de que trata este artigo será formalizada pelo chefe da repartição, estabelecimento ou serviço público federal a que tenha sido entregue o imóvel, desde que aprovada sua realização pelo Secretário-Geral da Presidência da República, respectivos Ministros de Estado ou autoridades com competência equivalente nos Poderes Legislativo ou Judiciário, conforme for o caso, e tenham sido observadas as condições previstas no regulamento e os procedimentos licitatórios previstos em lei.”
O Decreto n.º 3.725, de 10 de janeiro de 2001, regulamenta a Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, e dá outras providências. 
“Art. 12. Não será considerada utilização em fim diferente do previsto no termo de entrega, a que se refere o § 2o do art. 79 do Decreto-Lei no 9.760, de 1946, a cessão de uso a terceiros, a título gratuito ou oneroso, de áreas para exercício das seguintes atividades de apoio necessárias ao desempenho da atividade do órgão a que o imóvel foi entregue:
I - posto bancário;
II - posto dos correios e telégrafos;
III - restaurante e lanchonete;
IV - central de atendimento a saúde;
V - creche; e
VI - outras atividades similares que venham a ser consideradas necessárias pelos Ministros de Estado, ou autoridades com competência equivalente nos Poderes Legislativo e Judiciário, responsáveis pela administração do imóvel.
Parágrafo único. As atividades previstas neste artigo destinar-se-ão ao atendimento das necessidades do órgão cedente e de seus servidores.
Conforme demonstrado A LOCAÇÃO PARA A EMPRESA VIVO NÃO SE ENQUADRA EM QUALQUER DAS HIPÓTESES LEGAIS PREVISTAS.
Mesmo as atividades devidamente enquadradas nas hipóteses legais previstas necessariamente devem obedecer aos parâmetros legais explicitados no Decreto n.º 3.725 / 2001.

Art. 13. A cessão de que trata o artigo anterior será formalizada pelo chefe da repartição, estabelecimento ou serviço público federal a que tenha sido entregue o imóvel, desde que aprovada sua realização pelo Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, respectivos Ministros de Estado ou autoridades com competência equivalente nos Poderes Legislativo e Judiciário, conforme for o caso, observados os procedimentos licitatórios previstos em lei e as seguintes condições:
I - disponibilidade de espaço físico, de forma que não venha a prejudicar a atividade-fim da repartição;
II - inexistência de qualquer ônus para a União, sobretudo no que diz respeito aos empregados da cessionária;
III - compatibilidade de horário de funcionamento da cessionária com o horário de funcionamento do órgão cedente;
IV - obediência às normas relacionadas com o funcionamento da atividade e às normas de utilização do imóvel;
V - aprovação prévia do órgão cedente para realização de qualquer obra de adequação do espaço físico a ser utilizado pela cessionária;
VI - precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse do serviço público, independentemente de indenização;
VII - participação proporcional da cessionária no rateio das despesas com manutenção, conservação e vigilância do prédio;
VIII - quando destinada a empreendimento de fins lucrativos, a cessão deverá ser sempre onerosa e sempre que houver condições de competitividade deverão ser observados os procedimentos licitatórios previstos em lei; e
IX - outras que venham a ser estabelecidas no termo de cessão, que será divulgado pela Secretaria do Patrimônio da União.”

Os ensinamentos dos autores citados bem como a legislação apresentada são claros ao nos informar que a utilização do bem público deve obedecer requisitos legais para sua validade.
Sob qualquer ângulo que se enfoque a ocupação, não há qualquer licitude a ampará-la.
O contrato, conforme demonstrado, teria a duração de cinco anos com renovação automática se no período de seis meses anteriores ao término nenhuma das partes se manifestasse sobre a não prorrogação.

Desta forma conclui-se que, tendo início o contrato em 01/04/94, sua primeira prorrogação ocorreu em 01/04/1999 com final de vigência em 31/03/2004, período em que o prédio já estaria sob o domínio da União, uma vez que o mesmo foi adquirido em 26/12/2003.

De fato, a partir da compra do imóvel pela União o antigo contrato perdeu sua eficácia, e se coubesse qualquer tipo de indenização à concessionária, esta teria de ser arcada pela Fundação CESP.

Não pertencendo o prédio mais à concedente que firmou o contrato com a concessionária, jamais poder-se-ia falar em nova prorrogação após a data de 01/04/2004, na medida em que a continuidade da utilização do espaço restou baseada em um instrumento contratual extinto de pleno direito. 

Ressalte-se que não consta cláusula alguma no contrato de compra e venda firmado entre a Fundação CESP e a União Federal, referindo-se à existência de qualquer tipo de concessão de uso de áreas do prédio, muito pelo contrário, em sua cláusula terceira há informação clara e cristalina de que o imóvel descrito e caracterizado acha-se livre e desembaraçado de todo e qualquer ônus real, convencional e fiscal.

Embora a utilização de direto real de uso no presente caso seja sui generis, posto que precedeu à aquisição do bem pela Administração Pública, a verdade é que, antes de ter sido questionada acerca da forma como vinha se efetivando a ocupação, a administração judiciária mantinha anuência com a ocupação irregular, sem ter tomado providências efetivas a fim de que revestisse de legalidade a “locação” do imóvel.

2) APURAÇÃO DE VALORES A TÍTULO DE LOCAÇÃO DO IMÓVEL E VALORES EFETIVAMENTE PAGOS.

Ainda que no presente caso tenha sido atropelada a ilegalidade da ocupação, passar-se-á a demonstrar que a Administração não somente nada deve à empresa VIVO, como muito tem em haver para esclarecer acerca da dimensão do ato lesivo. 
Tem em haver em decorrência de juros e correção de aluguéis pagos em atraso, em aluguel pela presente ocupação do espaço e em valores devidos a título de consumo de energia elétrica.
2.1) A efetiva desocupação do imóvel somente se dá após retirada do locatário e restituição do bem ao status quo anterior à ocupação, desconsiderados os desgastes inerentes ao tempo de uso.
Primeiramente, cumpre analisar, ponto a ponto, os números e informações trazidas pela Informação n.º 11/2008-DIRG, prestada em conjunto pelos Diretores Geral e Administrativo à Presidência do TRF3 e encaminhada pela mesma, ao Ministério Público Federal em São Paulo, para instrução do inquérito Civil Público em questão.

Cabe novamente ressaltar que a decisão da eminente representante do Parquet Federal baseou-se exclusivamente nestas informações e nos relatórios elaborados pela estagiária do Órgão.

Relativamente ao atendimento do item 1, encaminhamos planilha de pagamento e resumo, bem como cópias de todos os pagamentos, em razão da locação, efetuados à União pela empresa VIVO (anexo 1), ressaltando que a desocupação se deu em 1º de outubro de 2007. (Grifo nosso)

Como já informado, em 21 de setembro de 2007 a empresa VIVO solicitou autorização para dar início ao desligamento e retirada da Estação Rádio Base no Fórum Federal Criminal, contudo até 02 de agosto de 2008 não havia finalizado os procedimentos, conforme comprovam, sem qualquer sombra de dúvida, os documentos em anexo, demonstrando ser totalmente inverídica a informação prestada.
Exemplifica a ocupação do espaço discutido em data posterior à informada, o ofício da Coordenadoria do Fórum Criminal n.º 084/2007 dirigido ao MPF e juntado ao Inquérito (fls 177) que, em 17 de dezembro de 2007, o qual relata que os equipamentos ainda estavam sendo retirados.
Ou seja, o espaço público continuou, sim, a ser utilizado nos períodos de outubro a dezembro de 2007, sendo integralmente devidos os pagamentos realizados pela empresa VIVO aos cofres públicos.

Vale ressaltar, a bem da verdade dos fatos, que não foram localizados pedidos de ressarcimento por parte da empresa VIVO dos valores pela empresa recolhidos aos cofres públicos referentes ao período em questão. Infere-se, dessa forma, que a consideração desses valores como não devidos, em total desfavor da administração pública, smj, partiu, ao que se demonstra, da administração do TRF3, exclusivamente.

Independentemente da justificativa
 para a continuidade da empresa no imóvel, a verdade é que verifica-se inércia da administração em dois momentos: 
a) desde a aquisição do imóvel, em dezembro de 2003, quando, de imediato, tinha o dever de adotar procedimentos para a desocupação, diante da vedação de anuir com uma ocupação ilegal. Ocorre, porém que a solicitação da retirada pela VIVO de seus equipamentos através do ofício 078/2005 – SADI, datado de 21/09/2005, não foi cumprido e novas providências somente vieram a ser solicitadas em 21/09/2007, frise-se, após insistentes questionamentos acerca da justificativa legal a viabilizar tal ocupação. Ou seja, qual o embasamento legal de permanência da ocupação da área pela VIVO nesse tempo?
b) desde a suposta desocupação do imóvel até 02-08-08. De fato, se no direito privado a obrigação do locatário persiste até efetiva desocupação do imóvel
, entendendo-se esta não só como a consolidação da propriedade e da posse do imóvel nas mãos do proprietário, mas também como a viabilidade do locador usufruir em pleno direito deste, no direito público, em que se defendem direitos indisponíveis, não poderia ser diferente.
Ocorre que, até julho/2008, o imóvel continha instalações de equipamentos que não permitiam a utilização pela Administração Federal do prédio, sendo necessária, ainda, a recomposição do espaço locado, após reparação de danos gerados pela utilização, que são de responsabilidade da VIVO e foram relatadas por engenheiro da Justiça Federal de São Paulo (doc. Anexo).
Assim, a despeito da Administração haver anuído com a postergação de retirada do restante das instalações da VIVO, o correto é que, enquanto não o fizesse totalmente, deveria estar pagando o aluguel pela ocupação. 
Em conclusão dos documentos acostados ao Inquérito Civil Público tem-se que:

a) a empresa VIVO NÃO desocupou o imóvel em outubro de 2007;
b) a despeito de haver retirado parte do equipamento  em DEZEMBRO de 2007, restaram ainda materiais, conforme demonstram fotos anexas tiradas em julho de 2008, retirados em 02 de agosto de 2008;
c) após haver retirado na totalidade seus equipamentos, ainda deverá promover obras para reforma do espaço utilizado, consoante relatório do Setor de Engenharia da Justiça Federal de São Paulo.
Resta, pois, totalmente caída por terra a grave afirmação de que a Administração deveria restituir valores à empresa, totalmente dissonante dos interesses públicos.
2.2) Em havendo atraso de pagamento não tem o Administrador, exceto mediante autorização legal expressa, a faculdade de isentar o devedor dos ônus legais.

Quanto aos valores pagos a título de aluguel, além dos preços pagos abaixo do de mercado, constataram-se dos documentos acostados ao Inquérito Civil Público que não houve por parte dos administradores do TRF3 qualquer fiscalização da correção de seus depósitos. 
Continuando a análise das informações prestadas pela administração do TRF 3ª Região:
Descontando-se todos os valores, locação e energia elétrica, daqueles valores efetivamente pagos pela empresa, como consta do resumo, notamos a existência de crédito a ser restituído a VIVO, no valor de R$ 3.213,16 (Três mil, duzentos e treze reais e dezesseis centavos).

Há incorreções grosseiras nos cálculos em questão.

De início ressalte-se o período de dezembro 2003 a junho de 2005 em que os pagamentos não foram realizados pontualmente, só foram depositados em julho 2005, sem notícia no Inquérito Civil de justificativa legal a amparar tal atraso.

Demonstra a planilha apresentada pela Administração do TRF3 que os valores devidos foram corrigidos pelo IGPM, contudo não foram incluídos os juros legais incidentes sobre as parcelas recolhidas em atraso.

Pior, tendo ocorrido índice de correção negativo em alguns períodos os valores nominais das parcelas foram reduzidos, diminuindo desta forma o valor devido pela empresa. 

O novo Código Civil, em seu artigo 406 fixa os juros mensais em 1% na ausência de taxa expressamente estipulada.

“Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

Art. 407. Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o devedor aos juros da mora que se contarão assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de outra natureza, uma vez que lhes esteja fixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou acordo entre as partes.”

Ou seja, o contrato firmado entre a VIVO e a CESP estipulava a incidência de juros pelo atraso no pagamento e, ainda que se considerasse nulo de pleno direito tal contrato após o prédio ter passado para domínio legal da União, a cobrança do encargo pela mora é decorrente de lei.

A jurisprudência de nossos Tribunais Superiores também é pacífica quanto ao cabimento da aplicação de juros de mora
.

“Os juros de mora configuram consectário legal, devendo ser incluídos em sede de execução (STJ, 1ª turma, AGRG no AG 692568 / RJ, Rel. Min. Denise arruda, unânime, DJU de 07.11.2005)”
Não é diversa a posição adotada pela doutrina dominante:
“Havendo Mora, ter-se-ão os seguintes efeitos: a) os juros moratórios serão devidos independentemente da alegação de prejuízo, decorrendo da própria mora (RT, 283:628 e 435:119; AJ, 112:261 e 117:468: RF, 179:268) b) os juros moratórios deverão ser pagos, seja qual for a natureza da prestação, pecuniária ou não. Se o débito não for pagamento em dinheiro, contar-se-ão os juros sobre a estimação atribuída ao objeto da prestação por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes. (Maria Helena Diniz. Código Civil Anotado Pág 312)”

Observa-se também que nos meses em que houve deflação, HOUVE REDUÇÃO NO VALOR NOMINAL DO ALUGUEL. Tal procedimento não encontra amparo legal:
– AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO MONOCRÁTICA – LEGALIDADE – DEFLAÇÃO – REDUÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA – NÃO-INCIDÊNCIA – JUROS MENSAL – TERMO A QUO MANTIDO – RECURSO IMPROVIDO – Verificadas quaisquer das hipóteses descritas no art. 557, caput, do CPC, o relator está autorizado a decidir monocraticamente o recurso, negando-lhe seguimento. A correção monetária é instituto criado para se evitar a perda do poder aquisitivo da moeda, e não para causar a diminuição do valor das dívidas civis. Tendo sido fixada a incidência de juros mensal na liquidação do débito, deve levar em conta o mês em que o empréstimo em execução foi firmado, e não o dia. Recurso improvido. (TJMS – AgRg-AG 2007.008409-0/0001-00 – Campo Grande – 3ª T.Cív. – Rel. Des. Paulo Alfeu Puccinelli – J. 07.05.2007) (grifo nosso)
Inclusive há determinação expressa no Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal em como proceder nesse caso:

“Salvo decisão judicial em contrário, os índices negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo de atualização. Contudo, se a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal. A redução do valor nominal como conseqüência da correção monetária representaria o descumprimento do título executivo e infringiria a coisa julgada. Ademais, poderia acarretar reduções vedadas constitucionalmente.”
A esdrúxula sistemática para atualização de dívidas para com Fazenda Pública Nacional, adotada no caso em apreço, sem qualquer embasamento lógico ou legal, conforme inequivocamente demonstrado, foi repetida nos meses de julho, agosto, outubro e novembro de 2005, bem como em maio de 2007. 

Tal comportamento, não encontra suporte em nossa legislação pátria e em nossos tribunais superiores.
Contudo, nova planilha apresentada, pelo autor, desta vez incluindo os juros moratórios e sem dedução dos valores referentes aos meses de outubro, novembro e dezembro, os quais foram corretamente depositados pela empresa VIVO não havendo qualquer embasamento para considerar como indevidos tais pagamentos, demonstra o valor a ser ressarcido os cofres públicos no montante de R$ 19.100,49, relativos à utilização do bem público.
3) DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA

A Estação Rádio Base instalada o fórum mantinha-se ativa 24 horas por dia, ininterruptamente. Cabia à Administração monitorar seu consumo de energia e, ao final de cada mês, solicitar o reembolso pelo consumo. Durante toda a permanência dos equipamentos, isso nunca ocorreu.

Inicialmente cabe ressaltar que não foi acostado aos autos do Inquérito Civil Público, o “cálculo” efetuado pelo Setor de Engenharia do Tribunal apurador de que o consumo de energia elétrica dos equipamentos seria da ordem de 94 Kwh/mês.

Também não foram apresentadas listas contendo equipamentos existentes na Estação Rádio Base, mas tão somente autorização para instalação da mesma expedida pela ANATEL com os dados técnicos da antena instalada, simplesmente.

A planilha apresentada, interessante notar, não foi impressa em papel timbrado do TRF3, mas simplesmente há indicação da empresa Eletropaulo e seu CNPJ, talvez querendo dar a entender, tratar-se de uma planilha preparada pela empresa concessionária.

Como notamos na apócrifa planilha, mais uma vez segundo informação prestada pelos Diretores Geral e Administrativo, a VIVO deveria restituir à União Federal o valor de R$ 1.749,02, referente à energia elétrica consumida e não reembolsada durante todos os anos de ocupação, apurado pelo setor de Engenharia.

Desta forma, segundo informações dos administradores, vez que a VIVO seria credora da União Federal do valor de R$ 4.962,18, pela devolução dos aluguéis pagos nos meses de outubro a dezembro, deduzido o valor de R$ 1.749,02, referente à energia elétrica consumida e não reembolsada, perfaria então o valor de R$ 3.213,16 a ser devolvido pelos cofres públicos federais à empresa VIVO.
Destacam-se as informações prestadas pelas Diretorias Geral e Administrativa referentes ao cálculo da energia elétrica devida.

Especificamente ao pagamento de energia elétrica, tópico inserto na Cláusula Sexta, parágrafos 1º e 2º, do instrumento Particular de Contrato de Concessão Onerosa de Uso por Prazo Determinado, firmado, à época, pela Fundação CESP e TELESP (anexo 2), e após vários contatos com as partes originárias, recebemos da empresa VIVO (incorporadora da TELESP) correspondência datada de 30 de abril p.p., encaminhando a Licença de Funcionamento da Estação Rádio Base com a informação dos equipamentos instalados no local (anexo 3).

Após cálculo efetuado pela área de engenharia desta Corte, foi apurado consumo médio dos equipamentos na ordem de 94 KWh/mês. Assim sendo, considerado o valor médio do KWh de R$ 0,3607, o valor médio devido ao mês seria de R$ 33,91

Levando em conta o período de 46 meses de ocupação, o valor devido total atualizado pelo IGPM seria de R$ 1.749,02, considerando o valor das contas de cada período.
Qualquer pessoa pode acessar o site da Eletropaulo e conferir o consumo de energia de utensílios domésticos muito menos complexos e verificar que, de longe, o gasto informado para funcionamento dos equipamentos da VIVO, ininterruptamente, inclusive com refrigeração 24 horas diárias, é inverossímel.
Para confrontar as informações paradoxais foram consultados profissionais especializados e apresenta-se Parecer Técnico preparado por Engenheiro Eletricista habilitado o qual traz importantes considerações sobre os equipamentos instalados, bem como seu estimado consumo de energia.

As fotos n.º 8, 9 e 10 demonstram ainda a existência de dois aparelhos de ar condicionado tipo SELF, marca Hitachi, cujas dimensões indicam tratarem-se de aparelhos com capacidade de, no mínimo, 5 TR ( Toneladas de Refrigeração).

Se for considerado que ambos os aparelhos trabalhavam em sua capacidade média, ter-se-ia um consumo aproximado de 5760 Kw/h ao mês por aparelho, perfazendo para ambos, um total de 11520 Kw/h .(grifo nosso)
Foto n.º 11, por sua vez, ilustra claramente sistema de baterias com capacidade para 400A divididos em módulos de 50A. Tal equipamento se destina a manter os equipamentos ligados em caso de interrupção do fornecimento de energia pela Concessionária. Ou seja, tal sistema de bateria é necessário e está preparado para fornecer energia para equipamentos com expressivo consumo de energia. (grifo nosso)
Finalmente apresentamos a conclusão do especialista quanto ao consumo estimado dos equipamentos objeto de análise.

Em relação aos quesitos solicitados, apresento as seguintes conclusões:

1º Qual o consumo médio mensal de energia elétrica por Estação Rádio Base (ERB) conforme documentos e imagens anexas?

Resposta: O consumo estimado médio para uma Estação Rádio Base descrita nos documentos e registros fotográficos apresentados situa-se em uma faixa média de 7.900 Kw/h mensais.

2º Estação Rádio Base com as características apresentadas poderia apresentar consumo estimado médio de 94 Kw/h mês, perfazendo um consumo mensal médio em Reais de R$ 33,00?.

Resposta: Impossível consumo tão ínfimo. Para melhor exemplificar, tal consumo não se coaduna sequer com uma residência de padrão médio, em que apenas 1 chuveiro elétrico (de 4200W), ligado pelo período de 1 uma hora diária consumiria o total de 126 Kw/h mensais. (Grifo nosso)
Com base nas informações técnicas apresentadas no Parecer, foi elaborada nova planilha, em total consonância com a realidade dos fatos, já inclusos a devida correção monetária e os juros legais, demonstrando o valor de R$ 187.081,13 a ser recolhido pela empresa VIVO aos cofres da União. Estes valores, se não cobrados, configurarão lesão ao patrimônio público, na medida em que foram valores desembolsados pela Administração para pagamento de energia elétrica consumida pela empresa.
B) - DA OFENSA À MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Seja permissão ou concessão, atos administrativos que são, prescindem de preenchimento de requisitos essenciais para sua validade: Competência , Finalidade, Forma, Motivo e Objeto, bem como obediência aos princípios constitucionais regentes da administração pública nacional, conforme mandamento do artigo 37 da Constituição Federal: Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência.

Logo não existe qualquer embasamento legal para a ocupação dos espaços deste Fórum Criminal Federal pela empresa VIVO, nos moldes em que estavam sendo ocupados desde a aquisição do prédio pelo poder público federal.
Menos ainda detectou-se a existência de qualquer procedimento administrativo ou licitatório para concessão ou permissão de uso.

A empresa VIVO não é a única concessionária que poderia utilizar os espaços ocupados. Temos TIM, Claro, dentre outras empresas da área de telecomunicações que poderiam ter interesse em participar de procedimento licitatório, sob pena de dar-se margem a demonstração de favoritismo.

E mais, a Administração do Tribunal não cobrou da empresa VIVO consectários legais de mora de pagamento, não cobrou valor algum pela permanência de instalações remanescentes na área locada, não promoveu, até a presente data, atos para obter indenização pelos danos causados pela ocupação, e não logrou demonstrar valores devidos pela VIVO pela sua cota parte nas despesas de energia elétrica do prédio, haja vista que com o quantitativo de equipamentos instalados, inclusive com a ininterrupta utilização de ar-condicionado, tenha sido considerável o gasto de energia.

Tal obrigação era prevista no extinto contrato com a Fundação CESP, contudo não existiu qualquer reembolso para os cofres públicos daquilo que foi consumido (energia elétrica) pela empresa, ou seja, o erário público arcou com despesas particulares.
Não há como deixar de observar também que o pagamento mensal depositado em face da utilização dos espaços públicos estariam sendo realizados abaixo dos valores de mercado, segundo avaliações preliminares. (Tal informação deverá ser cuidadosamente objeto de criterioso estudo), e deveria ser objeto de revisão, pois para a locação de 48m² no subsolo e 140 m² na torre externa do prédio, localizado em zona nobre da cidade, extremamente valorizada (Região Paulista), sem pagamento de energia elétrica ou qualquer outra taxa, o valor de R$ 4.380,00 realmente demonstra, em primeiro momento, uma subvalorização do imóvel.
III- CONCLUSÃO
Os Diretores Geral e Administrativo do Tribunal, sem apresentar qualquer prova técnica e lastreados em dados inverídicos, afirmam que a Administração Pública Federal é devedora da empresa VIVO no importe de R$ 3.213,16 demonstrando de forma inequívoca o interesse em restituir tal valor à mesma.
Contudo, como asseverado supra, não houve o correto encontro de contas, pois muitas questões ainda se encontram pendentes antes de se proceder a tais afirmações:

- não houve total retirada dos equipamentos da VIVO na data informada, de forma que esta deveria permanecer vertendo valores referentes a aluguel do espaço relativos aos meses de janeiro a julho/2008;

- vistoria do departamento de Engenharia da Justiça Federal de 1º Grau apurou que há reparos pendentes a serem feitos pela empresa VIVO no imóvel ocupado;

- não se observou a legislação aplicável na cobrança dos aluguéis, isentando a empresa VIVO indevidamente da cobrança de juros e incorreta aplicação de correção monetária, em prejuízo ao erário público no importe de R$ 19.100,49 referentes aos valores de locação;
- não restou demonstrada a forma de apuração de consumo de energia elétrica pela empresa VIVO e nem de quem é a responsabilidade (profissional habilitado) sobre indicação do gasto apresentado no duvidoso importe de 94 Kwh/mês.

- Parecer Técnico apresentado por profissional habilitado demonstrando o consumo estimado de energia elétrica no importe de 7.900 Kwh/mês, resultou em elaboração de planilha apontando o débito da empresa VIVO referente a energia elétrica no valor de R$ 187.081,13
Desta forma, somando-se os valores referentes a ocupação do Bem Público (R$ 19.100,49) e do consumo de energia elétrica não reembolsado (R$ 187.081,13) chega-se ao prejuízo ao erário público no importe de R$ 206.181,62 (duzentos e seis mil, cento e oitenta e um reais e sessenta e dois centavos).

Logo, A ADMINISTRAÇÃO NADA DEVE, PELO CONTRÁRIO, TEM VALORES A RECEBER, no importe de R$ 206.181,62, correspondentes à locação e consumo não reembolsado de energia elétrica. Tanto pagar valores indevidos, quanto deixar de cobrar valores devidos, se afiguram atos lesivos ao erário público, quer por ação, quer por omissão e se pretende, com a presente ação, sejam coibidos. 
IV- DO PEDIDO

Pretende-se com presente ação impedir lesão ao patrimônio público e à moralidade administrativa. 
A fim de que isto se viabilize, e tendo em vista a firme intenção demonstrada de restituição de valores indevidos provenientes dos cofres públicos à empresa VIVO requer;
- determinação à administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, liminarmente, inaudita altera pars, de que nenhum valor seja despendido pelos cofres públicos em pagamento à empresa VIVO até final julgamento do presente feito;

- sejam citados os réus, para querendo, contestarem, no prazo legal;

- a intimação do Ministério Público Federal para opinar e acompanhar a presente ação até o seu final;
Dada oportunidade às partes de defesa, ao final, requer seja a presente ação julgada procedente, apurando-se os valores realmente devidos pelas partes para que sejam recolhidos aos cofres públicos federais.
Protesta provar o alegado por todas as provas admitidas em direito, especialmente por provas técnicas, com designação de perito de confiança desse E. Juízo inclusive nas áreas de engenharia elétrica a fim de corroborar o parecer técnico apresentado pelo Autor.
Dá-se à causa o valor de R$ 206.181,62 (duzentos e seis mil, cento e oitenta e um reais e sessenta e dois centavos).

Termos em que,
Pede deferimento

São Paulo, 04 de agosto de 2008.

VANESSA SENTEIO 
OAB/SP – 176.133
� CONSTITUCIONAL – AÇÃO POPULAR – INÉPCIA DA INICIAL – 1. Absolutamente necessário que seja indicado o ato lesivo praticado pelo acusado, contra a moralidade administrativa, sendo que sem esta especificação não há como se acolher à pretensão, eis que ao administrador público ficaria praticamente impossível defender-se sem que saiba ao certo do que se defender. 2. Apelação improvida. (TRF 3ª R. – AC 95.03.000156-0 – (226037) – 4ª T. – Rel. Des. Fed. Roberto Haddad – DJU 19.12.2007 – p. 486)


� “O revestimento exteriorizado do ato administrativo constitui requisito vinculado e imprescindível à sua perfeição. Enquanto a vontade dos particulares pode manifestar-se livremente, a da Administração exige procedimentos especiais de forma legal para que se expresse validamente. Daí podermos afirmar que, se, no Direito Privado, a liberdade da forma do ato jurídico é regra, no Direito Público é exceção. Todo ato administrativo é, em princípio, formal. E compreende-se essa exigência, pela necessidade que tem o ato administrativo de ser contrasteado com a lei e aferido, freqüentemente, pela própria Administração e até pelo Judiciário, para verificação de sua validade.


(...)


A inexistência de forma induz a inexistência do ato administrativo. A forma normal do ato de administração é a escrita, embora atos existam consubstanciados em ordens verbais e até mesmo em sinais convencionais, como ocorre com as instruções momentâneas de superior a inferior hierárquico, com as determinações de polícia em casos de urgência e com a sinalização do trânsito. O que convém fixar é que só se admite o ato administrativo não escrito  em casos de urgência, de transitoriedade da manifestação da vontade administrativa ou de irrelevância do assunto para a administração. Nas demais hipóteses é de rigor o ato escrito em forma legal, sem o quê se exporá à invalidade. (MEIRELLES, Hely Lopes Direito administrativo brasileiro. 32. ed. atual. por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. São Paulo: Malheiros, 2006, p152/153)


� BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 15. ed. rev. e atual. até a EC nº 39/02. São Paulo: Malheiros, 2003, p 575-576). 





� Que seria pela necessidade de localização de imóvel que pudesse atender a demanda, de modo que a imediata desativação dos equipamentos acarretaria a perda do sinal do serviço celular na região da Avenida Paulista e cercanias. Houve a necessidade de aprovação do novo espaço pelos órgãos COMPRESP, IPHAN,/SP e CONDEPHAAT e, por fim, de aprovação de alvará de construção.


� EMBARGOS INFRINGENTES – LOCAÇÃO – TÉRMINO DO CONTRATO – DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL – RESPONSABILIDADE DO LOCADOR – Incumbe ao locador o pagamento dos aluguéis até a resilição do contrato de locação, que se perfaz pela entrega das chaves ao proprietário. (TJRO – EI 200.001.2003.012073-9 – C.Reun.Cív. – Rel. Des. Waltenberg Junior – J. 15.12.2006)


CIVIL – PROCESSUAL CIVIL – LOCAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES – INOCORRÊNCIA – 1. Imitido o locatário na posse do imóvel no curso da lide, resta prejudicado o pedido de despejo, prosseguindo o feito quanto à cobrança dos aluguéis e encargos em atraso. 2. A desocupação física do imóvel sem a imprescindível rescisão do contrato e entrega das chaves não desonera o locatário do cumprimento das suas obrigações, pelo que continua a responder pelo pagamento dos aluguéis e demais consectários. 3. Os honorários advocatícios devem ser fixados em percentual sobre a condenação, ex vi do § 3°, do art. 20 do CPC. Se o valor da causa que serviu de base para fixação da verba honorária mostra-se superior ao valor do débito, impõe-se a adequação necessária. (TJDFT – APC 20040110433634 – 4ª T.Cív. – Rel. Des. Getúlio Moraes Oliveira – DJU 08.11.2005 – p. 130)


AÇÃO DE COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS E INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS – CONTRATO DE LOCAÇÃO PRORROGADO POR PRAZO INDETERMINADO – ENTREGA DAS CHAVES – DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL EM ESTADO PRECÁRIO – RESPONSABILIDADE – Para eximir-se da exigibilidade de alugueres e consectários, não basta a mera desocupação do imóvel locado, sendo imprescindível a efetiva restituição das chaves. Recebida a coisa locada em perfeito estado de conservação, impõe-se a devolução nas mesmas condições, sob pena de responsabilização pelos estragos ocasionados. (TJBA – AC 36.412-8/2004 – (40810) – 1ª C.Cív. – Rel. Juiz Raimundo Queiroz – J. 15.12.2004)





� “STF - Súmula 254


Incluem-se os juros moratórios na liquidação, embora omisso o pedido inicial ou a condenação.”
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